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SINPRF/SC 33 anos de 
dedicação

Já se passaram mais de três décadas em que buscar a valorização da 
nossa categoria é o que nos move e nos motiva a continuar nosso 
propósito.

No dia 21 de março, celebramos os 33 anos de fundação do nosso 
sindicato.

São 33 anos de uma história escrita com muito trabalho, luta e 
dedicação.

Há 33 anos a união nos mantém fortes e resilientes.

São 33 anos escrevendo esta história JUNTOS!!

Parabéns e muito obrigado a cada um que faz parte da família 
SINPRF/SC!

Atualização Cadastral

Rearmamos a importância de todos os sindicalizados manterem seus 
dados cadastrais sempre atualizados.

Assim, nós do SINPRF/SC poderemos entrar em contato sempre que 
necessário e você, sindicalizado, receberá nossos comunicados internos 
para se manter bem informado das decições e benefícios oferecidos pelo 
sindicato.

Entre em contato com o SINPRF/SC e mantenha seus dados em dia.

Decisão judicial define futuro 
do FUNPRESP

A FenaPRF mantém seu compromisso na busca por uma solução 
denitiva para a questão previdenciária que impacta os PRFs que 
ingressaram na corporação entre 2013 e 2019. 

A FenaPRF aguarda o repasse das informações do MGI para a PRF, PF e 
PPF e continuará trabalhando para uma solução denitiva e vantajosa. 

O trabalho se desenvolve em três frentes principais. No âmbito 
jurídico, buscamos a conciliação do caso, mas o pedido foi negado. O 
julgamento do processo ocorreu na última semana, em sessão virtual, 
sob a relatoria do Desembargador Gustavo Amorim. Essa decisão 
judicial será crucial para denir o futuro dos PRFs impactados pela 
adesão ou não ao Funpresp.

É importante esclarecer as diferentes situações dos PRFs. Aqueles que 
não aderiram ao Funpresp e possuem ação judicial buscam o 
reconhecimento de seus direitos por essa via. Os que não aderiram e 
não possuem ação podem enfrentar maior insegurança jurídica. Já os 
que aderiram e possuem ação, buscam a revisão de suas condições. Por 
m, os que aderiram e não possuem ação, podem ter sido incluídos 
automaticamente no Funpresp e enfrentar desaos futuros. 

Paralelamente, na frente política, realizamos reuniões com autoridades 
como o Ministro da Justiça, Ricardo Lewandowski, e outros 
parlamentares, buscando apoio para resolver a situação de mais de 
3.000 PRFs que enfrentam problemas previdenciários. O apoio político 
é fundamental para garantir uma solução justa e vantajosa. Na esfera 
administrativa, representantes da FenaPRF, juntamente ao presidente 
do SINPRF/SC, Paulo Roberto Coelho Pinto, se reuniram com 
diretores da UNIPRF para discutir o andamento das ações. O 
Ministério da Gestão e Inovação (MGI) já recebeu informações 
pendentes da Receita Federal e planeja um seminário para orientar 
PRFs, PFs e PPFs sobre os descontos previdenciários das turmas de 
2013 a 2019. Esse alinhamento administrativo é essencial para a 
segurança jurídica e nanceira dos policiais.

data especial.

Clique e conra a homenagem 
que preparamos para esta 

https://drive.google.com/file/d/1ZTE3_5QZtuc-vz8YXLWWu9zn7d4SHL7S/view?usp=sharing


SINPRF/SC em Brasília: Atuação em Defesa da Segurança 
Pública e Fortalecimento da Categoria

Na terça-feira (25), o presidente Paulo Roberto Coelho Pinto, e o 
diretor parlamentar, Paulo Sérgio Machado, participaram da 
Assembleia Geral Ordinária (AGO) da FENAPRF, onde foi realizada 

a prestação de contas do exercício de 2024. Na parte da tarde, a 
Assembleia Geral Extraordinária (AGE) debateu a Proposta de 
Emenda à Constituição (PEC) da Segurança Pública. O tema 
bastante foi debatido com o objetivo de denir estratégias para a 
tramitação da PEC no Congresso Nacional, buscando retirar pontos 
considerados prejudiciais à categoria. Além disso, foi apresentado o 
projeto dos Jogos Nacionais, que ocorrerão em outubro. Ambas 
presididas pelo presidente do SINPRF/SC.

Na quarta-feira (26), a diretoria do SINPRF/SC visitou gabinetes dos 
deputados federais de Santa Catarina, apresentando o material 
produzido pela FENAPRF sobre a PEC da Segurança Pública e 
solicitando apoio parlamentar para a defesa dos interesses da 
categoria durante a tramitação da proposta no Congresso Nacional.

Na quinta e sexta-feira (27 e 28), foram realizados dois eventos 
paralelos, com foco na comunicação sindical e nas questões 
jurídicas. Essas iniciativas visam fortalecer a atuação dos sindicatos e 
aprimorar o elo com o sindicalizado e o suporte jurídico oferecido 
aos seus membros.

A diretoria do SINPRF/SC, 
representada pelo presidente 
Paulo Roberto Coelho Pinto, os 
diretores-parlamentares Paulo 
Sérgio Machado e Luciano Leon 
do Carmo, o diretor jurídico 
Alexandre Gonçalves e o diretor 
de comunicação Simão Edson da 
Cunha, realizou uma série de 
atividades em Brasília durante 
esta semana  com o objetivo de 
defender os interesses da 
c a t e g o r i a  e  f o r t a l e c e r  a 
segurança pública. A agenda 
i n c l u i u  p a r t i c i p a ç ã o  e m 

assembleias, visitas ao Congresso Nacional e eventos de 
capacitação.

SINPRF/SC e FenaPRF se unem contra desconto de 
pensionistas

Em virtude da mudança de entendimento quanto à exigência da contribuição previdenciária das pensionistas criadas com a promulgação da EC 
103/2019 (reforma da previdência) e visando evitar a cobrança de valores retroativos, o SINPRF/SC, em colaboração com a FenaPRF, adotará 
medidas legais por meio de ação coletiva para impedir tais desdobramentos. 

Caso recebam qualquer comunicado da Superintendência referente à cobrança de valores atrasados, solicitamos que entrem em contato 
imediatamente com jurídico do sindicato.

Tomaremos as providências particulares cabíveis.

Contatos Jurídico SINPRF/SC:

Telefone: (48) 3346.4292
E-mail: juridico.sinprfsc@gmail.com
WhatsApp: clique aqui

Galeria de fotos:

Os diretores parlamentares 
Paulo Sérgio Machado e 
Luciano Leon do Carmo, 
e o presidente do SINPRF/SC 
Paulo Roberto Coelho Pinto
em visita ao gabinete do 
Deputado Jorge Goetten
(REPUBLICANOS-SC). 

Paulo Sérgio Machado e Luciano 
Leon do Carmo no gabinete da 
Deputada Geovânia de Sá (PSDB-SC). 

Os diretores parlamentares no gabinete
do Deputado Daniel Freitas (PL-SC).

Diretoria do SINPRF/SC em
atividade da FenaPRF.



⚠ Importante:

1) Prazo nal para apresentação da comprovação de quitação do 
plano de saúde 2024: 30 MAI 2025.

4) O acesso não é feito pela plataforma SouGov, mas sim pelo site 
https://sso.gestaodeacesso.sigepe.gov.br/cassso/login, conforme 
consta no PDF. 

6) Os gastos com planos de autogestão (GEAP, Assefaz) são 
dispensados de comprovação.

3) Os beneciários que não apresentarem a documentação 
comprobatória poderão ter o auxílio suspenso após o prazo 

estabelecido, devendo ser instaurado processo de reposição ao 
erário.

2) Usufruto de férias ou licença não desobriga o servidor do 
cumprimento da comprovação da despesa.

5) Primeiro acesso ao SIGEPE: https://www.gov.br/servidor/pt-
br/acesso-a-informacao/faq/servidor-pensionista-acesso-sigepe-e-
aplicativos/primeiro-acesso

Todos os servidores (ativos ou aposentados) que contrataram 
plano de saúde particular e receberam o auxílio-nanceiro Per 
Capita em um ou mais meses em 2024 precisam prestar contas 
para não ter o auxílio suspenso.

Fique atento: Prestação de 
contas Per Capita 2024

SINPRF/SC participa de encontro sobre a suspensão da 
cooperação entre PRF e GAECOS

A FenaPRF também parabenizou a PGR/MPF pela criação do 
GAECO em âmbito nacional e a possibilidade de apoio da PRF nas 
operações, visando garantir maior articulação e eciência no 
enfrentamento ao crime organizado em diferentes regiões do 
país. Participaram da reunião, além de Tácio Melo, os 
coordenadores da FenaPRF, Paulo Coelho e Marcelo Azevedo.

O presidente da 
Federação 
Nacional dos 
Policiais 
Rodoviários 
Federais 
(FenaPRF), Tácio 
Melo, o Presidente 
do SINPRF/SC 
Paulo Roberto 
Coelho Pinto e 

Marcelo Azevedo, do SINPRF/GO, reuniram-se nesta terça-feira 
(11) com o presidente da Associação Nacional dos Procuradores 
da República (ANPR), Dr. Ubiratan Cazetta, para discutir os 
impactos da recente decisão do Governo Federal de suspender a 
cooperação entre a Polícia Rodoviária Federal (PRF) e os Grupos 
de Atuação Especial de Combate ao Crime Organizado 
(GAECOs) dos Ministérios Públicos.

Durante o encontro, as entidades expressaram preocupação com 
os prejuízos que a medida pode causar no combate ao crime 
organizado, ao trabalho análogo à escravidão e à exploração 

sexual de crianças e adolescentes no Brasil. A parceria entre a 
PRF e os GAECOs tem sido fundamental para desmantelar 
organizações criminosas e fortalecer a segurança pública.

A FenaPRF segue acompanhando o desenrolar dos problemas 
causados pela medida, ao tempo que tem buscado o diálogo com 
as autoridades competentes para reverter a suspensão e 
fortalecer a atuação integrada entre as instituições de Estado no 
combate ao crime.

“Entendemos que a medida de suspender a cooperação conjunta 
das entidades é muito danosa ao país. O trabalho realizado pelos 
GAECOs com apoio dos PRFs é um importante instrumento de 
combate ao crime organizado e à redução da violência, com 
resultados impressionantes”, armou Tácio Melo.

FenaPRF entrega ofício ao Diretor-Geral da PRF
No início do mês, dia 7, o Diretor-Geral da PRF Antônio Fernando 
Oliveira recebeu um ofício entregue pela FENAPRF acerca da 
insatisfação da categoria com as recentes decisões que buscam 
impedir a atuação da Polícia Rodoviária Federal em operações 
conjuntas com outras instituições envolvidas no combate às 
organizações criminosas.

Clique na imagem e acesse 
o documento na íntegra

https://drive.google.com/file/d/1ZTE3_5QZtuc-vz8YXLWWu9zn7d4SHL7S/view?usp=sharing


O vice-presidente do SINPRF/SC 
Everson Feuser participou, junto a 
FENAPRF, do seminário, promovido 
pela Frente Parlamentar Mista em 
Defesa do Serviço Público, que 
debateu os riscos do m do Regime 
Jurídico Único dos servidores 
públicos.

O Seminário debateu, principalmente, a Emenda Constitucional (EC) 19/1998 e a 
decisão do Supremo Tribunal Federal (STF) na Ação Direta de 
Inconstitucionalidade (ADI) 2135 que consolidou a possibilidade de adoção de 
múltiplos regimes de contratação no serviço público.

Sobre, por exemplo, a estabilidade, vale lembrar que não é uma garantia do 
servidor, mas um instrumento de defesa do Estado, que protege a administração 
pública de inuências políticas e garante a continuidade dos serviços essenciais.

Tal modicação põe em risco 
inúmeros direitos e condições dos 
servidores públicos podendo ser 
uma virada de mesa histórica, 
trazendo prejuízo a todos os 
servidores públicos.

Seminário Regime Jurídico Único

(48) 3346-4292  \  www.sinprfsc.org.br \ 
sinprfsc@gmail.com

Antônio Schroeder, 63 - Barreiros - São José/SC 
CEP: 88110-401

Jornalistas Responsáveis: Kauana Pereira - MTB\0005262/SC

Promoção válida até dia 18/04.
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